MANUAL PARA UTILIZAÇÃO DAS MINUTAS-PADRÃO

DEFINIÇÃO DA MINUTA

1. Uma vez definido o objeto da futura contratação, a autoridade poderá servir-se de uma das seguintes minutas-padrão:

1.1. Para compras:

1.1.1. Pregão eletrônico para aquisição de produto

1.1.1.1 Modelo - licitação aberta

1.1.1.2 Modelo - licitação fechada

1.1.1.3 Modelo - licitação híbrida

1.1.1.4 Modelo de Contrato

1.1.1.5 Modelo de Termo de Referência
1.1.2. Pregão eletrônico para registro de preços

1.1.2.1 Modelo - licitação aberta

1.1.2.2 Modelo - licitação fechada

1.1.2.3 Modelo - licitação híbrida

1.1.2.4 Modelo de Ata de Registro de Preços

1.1.2.5 Modelo de Contrato

1.1.2.6 Modelo de Termo de Referência
1.2. Para serviços:

1.2.1. Continuados com dedicação exclusiva de mão de obra

1.2.1.1 Modelo - licitação aberta

1.2.1.2 Modelo - licitação fechada

1.2.1.3 Modelo - licitação híbrida

1.2.1.4 Modelo de Termo de Referência 

1.2.1.5 Modelo de Contrato

1.2.2. Continuados sem mão de obra exclusiva

1.2.2.1 Modelo - licitação aberta

1.2.2.2 Modelo - licitação fechada

1.2.2.3 Modelo - licitação híbrida

1.2.2.4 Modelo de Termo de Referência 

1.2.2.5 Modelo de Contrato

1.2.3. Não continuados 

1.2.3.1 Modelo - licitação aberta

1.2.3.2 Modelo - licitação fechada

1.2.3.3 Modelo - licitação híbrida

1.2.3.4 Modelo de Termo de Referência 

1.2.3.5 Modelo de Contrato

1.2.4. SRP – Serviços com dedicação exclusiva de mão de obra

1.2.4.1.Modelo de licitação aberta 

1.2.4.2. Modelo de licitação fechada

1.2.4.3. Modelo de licitação híbrida 

1.2.5. SRP – Serviços sem mão de obra exclusiva

1.2.5.1. Modelo de licitação aberta

1.2.5.2. Modelo de licitação fechada

1.2.5.3. Modelo de licitação híbrida 

1.2.6. SRP – Serviços não continuados 

1.2.6.1. Modelo de licitação aberta

1.2.6.2. Modelo de licitação fechada

1.2.6.3. Modelo de licitação híbrida 
1.2.7. Serviços de engenharia


1.2.7.1. Modelo licitação aberta

1.2.7.2. Modelo de licitação fechada

1.2.7.3. Modelo de Contrato

1.2.7.4. Termo de Referência

1.3. Contrato de locação

1.4. Cessão de uso de imóvel

2. Serviços continuados “COM” ou “SEM” dedicação exclusiva de mão de obra

Não é necessariamente o objeto do contrato que define a condição do serviço como contínuo “COM” ou “SEM” dedicação exclusiva de mão de obra. 

Tal enquadramento é condicionado pelo modelo de execução contratual. 

Um mesmo serviço pode, dependendo da forma de execução, ser classificado como contínuo com dedicação exclusiva de mão de obra ou como contínuo sem dedicação exclusiva de mão de obra. 

Exemplo didático é o serviço de manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar condicionado. Em uma pequena unidade administrativa, detentora de poucos aparelhos, na qual o serviço de manutenção será executado eventualmente, não faz sentido a disposição diária de um trabalhador da empresa terceirizada, que restará ocioso, pois a efetiva execução da atividade contratada será realizada, apenas, quando provocada a demanda. Já em uma unidade administrativa de maior porte, na qual existam dezenas ou centenas de aparelhos, a constante necessidade de manutenção pode tornar mais econômica e vantajosa a disposição de um ou mais trabalhadores da empresa, diariamente, no interior da organização pública.

Enfim, a opção pela disposição permanente do trabalhador fará com que um serviço, muitas vezes classificável como contínuo “sem” dedicação exclusiva de mão de obra, seja caracterizado como contínuo “com” dedicação exclusiva de mão de obra. 

Os “serviços COM dedicação exclusiva da mão de obra” exigem maior controle na aferição das propostas (inclusive, com planilha de custos apropriada) e na fiscalização dos contratos, para evitar responsabilizações trabalhistas em detrimento da Administração Pública.

3. Serviços não continuados 

São aqueles que têm como escopo a obtenção de serviços/atividades específicos/as em um período pré-determinado, sem necessidade de prorrogações por vários exercícios financeiros.

4. Todas as minutas foram feitas nas versões de "licitação aberta", "fechada" e "híbrida".

4.1. O modelo "licitação aberta" deverá ser escolhido quando o valor da contratação superar R$ 80.000,00 (art. 6º, Decreto nº 8.538, de 2015) ou estiver presente alguma das hipóteses do art. 10º do Decreto nº 8.538, de 2015, devidamente justificadas:

Art. 10.  Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1º.

Parágrafo único.  Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a contratação quando:

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios.

4.2. O modelo "licitação fechada" deverá ser escolhido para contratação de até R$ 80.000,00 (art. 6º, Decreto nº 8.538, de 2015) e não se cogitar das hipóteses do artigo 10º do Decreto nº 8.538, de 2015.

4.3. O modelo "licitação híbrida" deverá ser escolhido quando a licitação for "por itens" (por grupos ou por lotes) e houver itens (ou grupos ou lotes) licitados que se enquadrem nas duas hipóteses anteriores.

Na escolha dos modelos de licitação aberta, fechada ou híbrida, deve o gestor se atentar para a nova redação da ON AGU nº 10, de 2009:

"PARA FINS DE ESCOLHA DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS CONVENCIONAIS (CONCORRÊNCIA, TOMADA DE PREÇOS E CONVITE), BEM COMO DE ENQUADRAMENTO DAS CONTRATAÇÕES PREVISTAS NO ART. 24, I e II, DA LEI Nº 8.666/1993, A DEFINIÇÃO DO VALOR DA CONTRATAÇÃO LEVARÁ EM CONTA O PERÍODO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E AS POSSÍVEIS PRORROGAÇÕES. NAS LICITAÇÕES EXCLUSIVAS PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E SOCIEDADES COOPERATIVAS, O VALOR DE R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) REFERE-SE AO PERÍODO DE UM ANO, OBSERVADA A RESPECTIVA PROPORCIONALIDADE EM CASOS DE PERÍODOS DISTINTOS."
INDEXAÇÃO: SERVIÇO. VALOR. CONTRATAÇÃO. PRORROGAÇÕES. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PEQUENAS EMPRESAS. EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. LICITAÇÃO CONVENCIONAL. DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR.
REFERÊNCIA: Arts. 170, inc. IX e 179, da Constituição Federal; Arts. 7º, § 2º, inc. II, 8°, 15, inc. V, 23, caput e incs., §§ 1º e 5º, 24, inc. I e II, e 57, inc. II, da Lei nº 8.666, de 1993. Arts. 44 e 48, da LC nº 123, de 2006; Arts. 5º, 6º e 7º do Decreto n° 6.204, de 2007; Enunciado PF/IBGE/RJ 01. NOTA n. 00085/2016/DECOR/CGU/AGU; Despacho n. 00013/2017/DECOR/CGU/AGU; Parecer PGFN/CJU/COJLC nº 1545/2016; Parecer AGU/CGU/NAJMG 39/2007-MRAK; Acórdãos TCU 177/1994-Primeira Câmara, 260/2002-Plenário,
696/2003-Primeira Câmara, 1.560/2003-Plenário, 1.862/2003-Plenário, 740/2004-Plenário, 1.386/2005-Plenário, 186/2008-Plenário, 3.619/2008-Segunda Câmara, 943/2010-Plenário, 1.932/2016 - Plenário.

5. As minutas de edital para contratação de serviços estão acompanhadas dos respectivos Termos de Referência e Contratos.

UTILIZAÇÃO DA MINUTA ESCOLHIDA

6. Em cada minuta, há itens destacados em vermelho itálico, os quais devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública licitante, de acordo com as peculiaridades do objeto da licitação e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da licitação, para que não conflitem.

6.1. Por vezes, são conferidas uma ou mais possibilidades de redação de um determinado item. A autoridade deverá escolher uma das redações possíveis, sem mesclá-las. Caso decida por não utilizar-se de nenhuma das redações sugeridas, deverá declarar no termo de responsabilidade sua opção.

7. Alguns itens recebem notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração das minutas referentes à licitação.

Todas as notas explicativas deverão ser suprimidas antes da finalização do edital. Ou seja, antes de seu encaminhamento para análise jurídica, deverá a autoridade certificar-se que o "modelo" deixou de ser "modelo" e passou a constituir-se em edital, apto a regular uma licitação pública e, no qual, não cabem explicações teóricas das opções do administrador.

Por outro lado, deve-se frisar que as justificativas exigidas da autoridade deverão levar em consideração as situações fáticas, reais, existentes na hipótese concreta. Não supre tal necessidade a mera repetição da Nota Explicativa constante no modelo.

8. Optou-se por não repetir cláusulas nos vários instrumentos do edital, fazendo-se apenas referência ao local onde determinada matéria é tratada, a fim de evitar repetições desnecessárias e, sobretudo, a fim de evitar falhas em tais repetições.

Exemplificativamente, as obrigações contratuais são tratadas no Termo de Referência. Edital e Contrato apenas informam que o tratamento da matéria consta daquele documento. 

TERMO DE RESPONSABILIDADE

9. Antes de enviar o Edital à análise da Consultoria Jurídica, a autoridade deverá preencher o "Termo de Responsabilidade" também disponibilizado, declarando qual minuta foi utilizada, conforme a nomenclatura constante dos rodapés de cada minuta padrão e, ainda, esclarecer a versão utilizada, conforme a data constante de mencionada minuta. 

Deverá a autoridade, em tal documento declarar todas as adaptações/inclusões/exclusões realizadas, item a item, sob sua responsabilidade.

Aconselha-se trabalhar na minuta com o modo "controlar alterações" ("Ferramentas" - "Controlar alterações"). Ao final, será mais fácil identificar todas as alterações efetuadas, para o preenchimento do Termo de Responsabilidade.

O agente público só não deve esquecer de, na minuta de edital, "aceitar todas as alterações efetuadas" antes de encaminhar o documento para análise da Assessoria Jurídica.
DÚVIDAS FREQUENTES

10. Critério de julgamento

O pregão sempre terá como critério de julgamento o menor preço, daí todas as minutas terem determinado, em seu preâmbulo, que a licitação é "do tipo menor preço". 

Não deve a autoridade acrescer nenhuma outra informação no preâmbulo (menor preço por item, menor preço do grupo, menor preço por lote etc). Adiante, no edital, é que se determinará se a licitação é dividida em itens ou em grupos e como será o critério de julgamento.

Nos itens 1.2 e 1.3 das minutas-padrão, quando se especifica o objeto da licitação, a autoridade deverá decidir como será dividia a licitação e como se fará o julgamento.

Possibilidades:

Um único item, compondo um grupo único, e julgamento pelo grupo

Um único item e julgamento por item

Diversos itens e julgamento por item

Diversos itens agrupados num único grupo e julgamento pelo grupo

Diversos itens agrupados em diferentes grupos e julgamento por grupo

Quando o julgamento for pelo grupo, será pelo menor preço global do grupo (consideram-se as quantidades totais a serem fornecidas).

Quando o julgamento for por item, poderá ser pelo menor preço unitário do item (considera-se o valor de um item, independentemente da quantidade licitada) ou pelo menor preço total do item (considera-se o valor total: valor de um item multiplicado pela sua quantidade)  - também haverá a possibilidade de o critério de julgamento, nesse caso, ser o maior desconto, a depender a hipótese concreta.

Assim, antes de escolher a redação dos itens 1.2 e 1.3 das minutas-padrão, a autoridade deverá definir previamente como pretende realizar o certame, dentre as possibilidades acima.

Uma vez definida a forma do certame, ter-se-ão as seguintes combinações possíveis:

Um único item, compondo um grupo único, e julgamento pelo grupo

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL por grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Um único item e julgamento por item

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço (definir: UNITÁRIO ou TOTAL) por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Diversos itens e julgamento por item

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço (definir: UNITÁRIO ou TOTAL) por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Diversos itens agrupados num único grupo e julgamento pelo grupo

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL por grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Diversos itens agrupados em diferentes grupos e julgamento por grupo

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL por grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Note-se que, dependendo da escolha da autoridade, outros itens do edital terão sua redação vinculada.

Exemplo:

Se definido que o critério de julgamento será o menor valor unitário por item, os lances deverão ser ofertados pelo valor unitário.

Se definido que o critério de julgamento será o menor valor total por item, os lances deverão ser ofertados pelo valor total.

11. Participação de cooperativas

As minutas de edital trazem vedação à participação de cooperativas, mas a autoridade deve ficar atenta, já que, sempre que o serviço a ser contratado não exigir subordinação, deve ser excluída a vedação.

O gestor público deve analisar com cautela as características do serviço a ser contratado, para verificar se, no caso concreto, as tarefas são passíveis de execução com autonomia pelos cooperados, sem relação de subordinação entre a cooperativa e os cooperado ou entre estes e a Administração. Em caso positivo, excluir a presente proibição e disciplinar a situação com maior detalhamento, nos termos da IN SLTI/MP n° 2, de 2008.

Lembramos que a opção pela vedação à participação de cooperativas, por representar potencial restrição à competitividade do certame, deve ser fundamentada em motivo objetivo e documentada no processo licitatório.

Vejamos, a propósito, trecho da Nota DIJLC/PRFN/3ª Região nº 11/2014: 

“10. A Administração Pública pode entender que, para o melhor atendimento do interesse público, o serviço a ser contratado demanda relação de subordinação entre as pessoas que executam o serviço e a empresa a ser contratada. Nesses casos, haverá previsão de indicação de preposto ou serão estipuladas cláusulas que obriguem os funcionários da contratada a respeitar e obedecer suas determinações. 

11. Em tais hipóteses, de fato, não poderão participar dos certames cooperativas de mão de obra, por configurar-se hipótese de subordinação de mão-de-obra. 

12. Nesta linha de entendimento, em resposta à consulta formulada, tem-se que cabe ao órgão ou entidade licitante analisar com cautela as características do serviço a ser contratado, especialmente quanto às diversas obrigações dos trabalhadores envolvidos, para verificar se, no caso concreto, as tarefas são passíveis de execução com autonomia pelos cooperados, sem relação de subordinação e habitualidade, seja entre a sociedade cooperativa e os cooperados, seja entre estes e a Administração. 

13. Em tal caso, deve haver possibilidade de participação de cooperativas no certame. E, observa-se, essa é a regra, a ser excepcionada em cada caso concreto, mediante justificativas da autoridade.”

